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IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE LONDRINA
ANO XV N° 1845 Publicação Semanal Terça-feira, 17 de abril de 2012

JORNAL DO EXECUTIVO
ATOS LEGISLATIVOS

Jornal Oficial
do Município de Londrina

LEI Nº 11.535 DE 9 DE ABRIL DE 2012

SÚMULA: Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de Londrina, seus princípios, objetivos, estrutura, organização,
gestão, inter-relações entre os seus componentes, recursos humanos, financiamento e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIO-
NO A SEGUINTE

LEI:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta Lei regula no Município de Londrina, em conformidade com a Constituição da República Federativa do Brasil e
a Lei Orgânica do Município, o Sistema Municipal de Cultura - SMC, que tem por finalidade promover o desenvolvimento
humano, social e econômico, com pleno exercício dos direitos culturais.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC integra o Sistema Nacional de Cultura - SNC e se constitui no
principal articulador, em âmbito municipal, das políticas públicas de cultura, estabelecendo mecanismos de gestão compar-
tilhada com os demais entes federados e a sociedade civil.

TÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 2º A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público Municipal na gestão da cultura, explicita os
direitos culturais que devem ser assegurados a todos os munícipes e define pressupostos que fundamentam as políticas,
programas, projetos e ações formuladas e executadas pela Prefeitura do Município de Londrina, com a participação da
sociedade, no campo da cultura.

CAPÍTULO I
DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA CULTURA

Art. 3º A cultura é um direito fundamental do ser humano e deve o Poder Público Municipal prover as condições indispensá-
veis ao seu pleno exercício.

Art. 4º A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e econômico e deve ser tratada como uma área
estratégica para o desenvolvimento sustentável.

Art. 5º É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participação da sociedade, planejar e fomentar políticas
públicas de cultura, assegurar a preservação e promover a valorização do patrimônio cultural material e imaterial e estabe-
lecer condições para o desenvolvimento da economia da cultura, considerando, em primeiro plano, o interesse público e o
respeito à diversidade cultural.

Art. 6º Cabe ao Município de Londrina, planejar e implementar políticas públicas para:
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I - garantir a liberdade de expressão, criação e produção no campo cultural;
II - garantir o acesso democrático aos bens culturais e o direito à sua fruição;
III - promover e incentivar a criação, produção, pesquisa, difusão e preservação das manifestações culturais nos vários
campos da cultura e das artes;
IV - realizar a cultura como política pública, enriquecendo a subjetividade e a perspectiva de vida dos cidadãos;
V - superar a distância entre produtores e receptores de informação e cultura, oferecendo à população o acesso à produção
cultural, renovando a autoestima, fortalecendo os vínculos com a cidade, estimulando atitudes críticas e cidadãs e propor-
cionando prazer e conhecimento;
VI - promover a descentralização das ações culturais do Município, estendendo o circuito e os aparelhos culturais a toda
municipalidade;
VII - fortalecer o meio cultural londrinense, formando um público exigente e participativo, desenvolvendo condições para
artistas, técnicos e produtores aperfeiçoarem seu trabalho na cidade;
VIII - garantir continuidade aos projetos culturais já consolidados e com notório reconhecimento da comunidade;
IX - proteger e aperfeiçoar os espaços destinados às manifestações culturais;
X - mobilizar a sociedade, mediante a adoção de mecanismos que lhe permitam, por meio de ação comunitária, definir
prioridades e assumir corresponsabilidades pelo desenvolvimento e pela sustentação das manifestações e projetos culturais;
XI - desenvolver a política municipal de cultura, em consonância com outras políticas públicas, a fim de atender amplamente
ao cidadão; e
XII - levantar, divulgar e preservar o patrimônio cultural do Município e a memória material e imaterial da comunidade.

Art. 7º A atuação do Poder Público Municipal no campo da cultura não se contrapõe ao setor privado, com o qual deve, sempre
que possível, desenvolver parcerias e buscar a complementaridade das ações, evitando superposições e desperdícios.

Art. 8º A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação estratégica com as demais.

Art. 9º Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua formulação e execução, devem sempre considerar os fatores
culturais e, na sua avaliação, uma ampla gama de critérios, que vão da liberdade política, econômica e social às oportunida-
des individuais de saúde, educação, cultura, produção, criatividade, dignidade pessoal e respeito aos direitos humanos,
conforme indicadores sociais.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS CULTURAIS

Art. 10. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícipes o pleno exercício dos direitos culturais, entendidos
como:
I - o direito à identidade e à diversidade cultural;
II - o direito à participação na vida cultural, compreendendo:
a) livre criação e expressão;
b) livre acesso;
c) livre difusão; e
d) livre participação nas decisões de política cultural.
III - o direito autoral; e
IV - o direito ao intercâmbio cultural nacional e internacional.
CAPÍTULO III
DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CULTURA

Art. 11. O Poder Público Municipal compreende a concepção tridimensional da cultura - simbólica, cidadã e econômica -
como fundamento da política municipal de cultura.

Seção I
Da Dimensão Simbólica da Cultura

Art. 12. A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza material e imaterial que constituem o patrimônio
cultural, abrangendo todos os modos de viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores da sociedade local, conforme
o art. 216 da Constituição Federal.

Art. 13. Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas possibilidades de criação simbólica expressas em
modos de vida, crenças, valores, práticas, rituais e identidades.

Art. 14. A política cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a diversidade cultural do Município, abrangendo
toda produção nos campos das culturas populares, eruditas e da indústria cultural.
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Art. 15. Cabe ao Poder Público Municipal promover diálogos interculturais, nos planos local, regional, nacional e internaci-
onal, considerando as diferentes concepções de dignidade humana, presentes em todas as culturas, como instrumento de
construção da paz, moldada em padrões de coesão, integração e harmonia entre os cidadãos, as comunidades, os grupos
sociais, os povos e as nações.

Seção II
Da Dimensão Cidadã da Cultura

Art. 16. Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se constituir numa plataforma de sustentação das
políticas culturais.

Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercício dos direitos culturais a todos os cidadãos, promoven-
do o acesso universal à cultura, por meio do estímulo à criação artística, da democratização das condições de produção, da
oferta de formação, da expansão dos meios de difusão, da ampliação das possibilidades de fruição e da livre circulação de
valores culturais.

Art. 18. O direito à identidade e à diversidade cultural deve ser assegurado pelo Poder Público Municipal, por meio de
políticas públicas de promoção e proteção do patrimônio cultural do município, de promoção e proteção das culturas
indígenas, populares e afro-brasileiras e, ainda, de iniciativas voltadas para o reconhecimento e valorização da cultura de
outros grupos sociais, étnicos e de gênero, conforme os artigos 215 e 216 da Constituição Federal.

Art. 19. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado pelo Poder Público Municipal com a garantia da plena
liberdade para criar, fruir e difundir a cultura e não ingerência estatal na vida criativa da sociedade.

Art. 20. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado igualmente às pessoas com deficiência, que devem ter
garantidas condições de acessibilidade e oportunidades de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual.

Art. 21. O estímulo à participação da sociedade nas decisões de política cultural deve ser efetivado por meio da criação e
articulação de conselhos, no mínimo, paritários, com os representantes da sociedade democraticamente eleitos pelos
respectivos segmentos, bem como da realização de conferências e da instalação de colegiados, comissões e fóruns.

Seção III
Da Dimensão Econômica da Cultura

Art. 22. Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o desenvolvimento da cultura, como espaço de inovação
e expressão da criatividade local e fonte de oportunidades de geração de ocupações produtivas e de renda, fomentando a
sustentabilidade e promovendo a desconcentração dos fluxos de formação, produção e difusão das distintas linguagens
artísticas e múltiplas expressões culturais.

Art. 23. O Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cultura como:
I - sistema de produção, materializado em cadeias produtivas, num processo que envolva as fases de pesquisa, formação,
produção, difusão, distribuição e consumo;
II - elemento estratégico da economia contemporânea, em que se configura como um dos segmentos mais dinâmicos e
importante fator de desenvolvimento econômico e social; e
III - conjunto de valores e práticas que têm como referências a identidade e a diversidade cultural dos povos, possibilitando
compatibilizar modernização e desenvolvimento humano.

Art. 24. As políticas públicas no campo da economia da cultura devem entender os bens culturais como portadores de
ideias, valores e sentidos que constituem a identidade e a diversidade cultural do Município, não restritos ao seu valor
mercantil.

Art. 25. As políticas de fomento à cultura devem ser implementadas de acordo com as especificidades de cada cadeia
produtiva.

Art. 26. O objetivo das políticas públicas de fomento à cultura deve ser o de estimular a criação e o desenvolvimento de bens,
produtos e serviços e a geração de conhecimentos que sejam compartilhados por todos.

Art. 27. O Poder Público Municipal deve apoiar os artistas e produtores culturais atuantes no Município para que tenham
assegurado o direito autoral de suas obras, considerando o direito de acesso à cultura por toda sociedade.

TÍTULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA
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CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS

Art. 28. O Sistema Municipal de Cultura - SMC se constitui num instrumento de articulação, gestão, fomento e promoção de
políticas públicas, bem como de informação e formação na área cultural, tendo como essência a coordenação e cooperação
intergovernamental com vistas ao fortalecimento institucional, à democratização dos processos decisórios e à obtenção de
economicidade, eficiência, eficácia, equidade e efetividade na aplicação dos recursos públicos.

Art. 29. O Sistema Municipal de Cultura - SMC fundamenta-se na política municipal de cultura expressa nesta Lei e nas suas
diretrizes estabelecidas no Plano Municipal de Cultura, para instituir um processo de gestão compartilhada com a União, os
Estados, os Municípios e o Distrito Federal, com suas respectivas políticas e instituições culturais e a sociedade civil.

Art. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura que devem orientar a conduta do Governo Municipal, dos demais
entes federados e da sociedade civil, nas suas relações como parceiros e responsáveis pelo seu funcionamento, são:
I - diversidade das expressões culturais;
II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;
III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais;
IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área cultural;
V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas;
VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;
VII - transversalidade das políticas culturais;
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil;
IX - transparência e compartilhamento das informações;
X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social;
XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; e
XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 31. O Sistema Municipal de Cultura tem como objetivo formular e implantar políticas públicas de cultura, democráticas
e permanentes, pactuadas com a sociedade civil e com os demais entes da Federação, promovendo o desenvolvimento
humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais e acesso aos bens e serviços culturais, no âmbito
do Município.

Art. 32. São objetivos específicos do Sistema Municipal de Cultura - SMC:
I - estabelecer um processo democrático de participação na gestão das políticas e dos recursos públicos na área cultural;
II - articular e implementar políticas públicas que promovam a interação da cultura com as demais áreas, considerando seu
papel estratégico no processo do desenvolvimento sustentável do Município;
III - promover o intercâmbio com os demais entes federados e instituições municipais para a formação, capacitação e
circulação de bens e serviços culturais, viabilizando a cooperação técnica e a otimização dos recursos financeiros e huma-
nos disponíveis;
IV - criar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliação das políticas públicas de cultura desenvolvidas no
âmbito do Sistema Municipal de Cultura - SMC; e
V - estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas áreas de gestão e de promoção da cultura.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA

Seção I
Dos Componentes

Art. 33. Os Componentes que integram o Sistema Municipal de Cultura - SMC são:
I - Conferência Municipal de Cultura;
II - Conselho Municipal de Política Cultural;
III - Secretaria Municipal de Cultura;
IV - Fundo Especial de Apoio a Projetos Culturais (FEPROC);
V - Plano Municipal de Cultura;
VI -Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura;
VII - Sistema Municipal de Patrimônio Cultural e Museus;
VIII - Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais;
IX - Sistema Municipal de Formação na Área da Cultura; e
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X - outros que venham a ser constituídos.

§ 1º O Sistema Municipal de Cultura poderá ser revisto pelas Conferências Municipais de Cultura.
§ 2º As mudanças propostas serão encaminhadas ao Executivo para propositura de projeto de lei.
§ 3º O Sistema Municipal de Cultura será articulado com os demais sistemas municipais ou políticas setoriais.

Seção II
Da Coordenação do Sistema Municipal de Cultura - SMC

Art. 34. Ficam mantidas as disposições da Lei 4.945, de 9 de março de 1992, e suas alterações no tocante ao funcionamen-
to da Secretaria Municipal de Cultura.

Seção III
Das Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação

Art. 35. Constituem-se instâncias de articulação, pactuação e deliberação do Sistema Municipal de Cultura - SMC:
I - Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC; e
II - Conferência Municipal de Cultura - CMC.

Subseção I
Do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC

Art. 36. Fica estabelecido o Conselho Municipal de Política Cultural como instrumento democrático e participativo da
comunidade, com atribuições normativas, deliberativas, consultivas e fiscalizadoras das questões afetas à cultura, com a
seguinte composição:
I - o Secretário Municipal de Cultura e, em sua ausência, representante por ele indicado;
II - cinco representantes do Executivo Municipal, representantes das Diretorias da Secretaria Municipal de Cultura e Gabine-
te do Secretário, e seu respectivo suplente, indicado pelo Secretário de Cultura;
III - um vereador representante da Câmara Municipal e seu respectivo suplente, indicado na forma do regimento da Casa;
IV - um representante dos sindicatos de trabalhadores e um dos sindicatos patronais, e seus respectivos suplentes, indica-
dos em assembleia específica do setor sindical;
V - um representante comunitário e seu respectivo suplente, indicados pelo Conselho de Cultura de cada uma das seguintes
regiões da cidade:
a) Zona Norte;
b) Zona Sul;
c) Zona Leste;
d) Zona Oeste;
e) Centro; e
f) distritos rurais;
VI - um representante e seu respectivo suplente, indicados em assembleia específica de cada uma das seguintes áreas
culturais:
a) teatro;
b)  circo;
c)  dança;
d) artes visuais;
e) fotografia;
f) cinema e vídeo;
g) artes gráficas;
h) artesanato;
i) literatura;
j) música;
k) patrimônio cultural;
l) comunicação e mídia;
m) vilas culturais;
n) tradições populares;
o) hip hop; e
p) capoeira.

Art. 37. Os membros titulares e suplentes do Conselho terão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos por uma
única vez, exceto o Secretário Municipal e o representante da Câmara Municipal.
§ 1º A eleição dos membros para a composição do Conselho Municipal de Política Cultural será feita através de assembleias
públicas das câmaras setoriais com a participação de, no mínimo, 10 representantes do segmento.
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§ 2º A votação deverá ser nominal e aberta, observando-se o quórum mínimo de 10 pessoas para a sua realização.
§ 3º O nome do conselheiro eleito deverá ser encaminhado ao Núcleo Organizador do Conselho para as providências
necessárias à posse.

Art. 38. Compete ao Conselho Municipal de Política Cultural:
I - definir prioridades na consecução da Política Pública de Cultura e apontar prioridades para aplicação dos recursos
públicos destinados à cultura;
II - acompanhar a elaboração e opinar sobre a proposta orçamentária do Município para a cultura;
III - opinar, perante os poderes públicos, sobre os atos legislativos e regulamentadores;
IV - pronunciar-se, emitir pareceres e prestar informações sobre assuntos que digam respeito à cultura;
V - atuar perante os diversos segmentos da sociedade, procurando sensibilizá-los para a importância do investimento na
cultura; e
VI - defender o patrimônio cultural do Município e incentivar sua difusão e proteção.

Art. 39. O Núcleo Organizador do Conselho Municipal de Política Cultural, composto pelo Presidente, Vice-Presidente, 1º
Secretário e 2º Secretário, será escolhido através de eleição entre os seus membros.

§ 1º A eleição se realizará a cada dois anos, na primeira reunião ordinária após a posse dos conselheiros.
§ 2º O mandato será de dois anos, podendo os membros serem reconduzidos por uma única vez.
§ 3º Compete ao Núcleo Organizador tomar as providências necessárias para a convocação, realização e registro das
reuniões do Conselho Municipal de Cultura.
§ 4º Os membros do Núcleo Organizador poderão ser substituídos a qualquer tempo por decisão de maioria absoluta dos
conselheiros.

Art. 40. O Conselho Municipal de Política Cultural reunir-se-á ordinariamente uma vez a cada dois meses para deliberar
sobre os assuntos em pauta e, quando necessário, extraordinariamente mediante convocação de seu Presidente ou da
maioria absoluta de seus componentes.

Art. 41. As sessões plenárias do Conselho deverão ter quórum de maioria absoluta de seus membros, com mandato em
vigência, e as deliberações serão tomadas por maioria simples de votos, cabendo, ao Presidente, o voto de qualidade.

Art. 42. Para garantir a ampliação da participação e a representatividade das opiniões, os representantes comunitários
deverão discutir previamente com o Conselho Regional de Cultura ao qual pertençam os assuntos em pauta no Conselho
Municipal ou os que a este pretendam remeter.

Art. 43. Na mesma perspectiva do artigo anterior, os membros representantes de segmentos culturais deverão discutir
previamente em câmara específica do respectivo segmento, composta por no mínimo cinco integrantes, os assuntos em
pauta no Conselho Municipal de Política Cultural ou os que a este pretendam remeter.

Art. 44. Os demais integrantes do Conselho Municipal de Política Cultural devem, igualmente, discutir, com as instituições
por eles representadas, os assuntos em pauta no Conselho ou os que a este pretendam remeter.

Art. 45. O Conselho, com a finalidade de apreciar os assuntos que lhe são pertinentes, poderá constituir, entre seus
membros, comissões temáticas com o mínimo de três componentes, a fim de realizar pesquisas, estudos, levantamentos
de dados e fornecer pareceres prévios.

Art. 46. Será considerado extinto o mandato de conselheiro em caso de morte, renúncia ou ausência em três reuniões
consecutivas ou alternadas.

Parágrafo único. O mandato extinto será preenchido pelo suplente, devendo o setor de onde este for originário proceder à
escolha de novo suplente, para o tempo remanescente, dentro das regras previstas no art. 37 desta Lei.

Art. 47. Caberá ao Conselho elaborar regimento específico relativo ao seu funcionamento interno, em consonância com os
termos previstos nesta Lei e em sua regulamentação.

Subseção II
Da Conferência Municipal de Cultura - CMC

Art. 48. A Política Municipal de Cultura será aprovada pela Conferência Municipal de Cultura, a se realizar de quatro em
quatro anos, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Cultura e do Conselho Municipal de Política Cultural.

Parágrafo único. O regulamento da Conferência Municipal de Cultura, sua dinâmica e finalidades serão propostos pela



Jornal Oficial nº 1845 Pág. 7 Terça-feira, 17 de abril de 2012

Secretaria Municipal de Cultura, com análise e aprovação do Conselho Municipal de Política Cultural.

Seção IV
Dos Instrumentos de Gestão

Art. 49. Constituem-se em instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura - SMC:
I - Plano Municipal de Cultura - PMC;
II - Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC;
III - Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC; e
IV - Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC.

Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura - SMC se caracterizam como ferramentas
de planejamento, inclusive técnico e financeiro, e de qualificação dos recursos humanos.

Subseção I
Do Plano Municipal de Cultura - PMC

Art. 50. O Plano Municipal de Cultura - PMC tem duração decenal e é um instrumento de planejamento estratégico que
organiza, regula e norteia a execução da Política Municipal de Cultura na perspectiva do Sistema Municipal de Cultura -
SMC, de conformidade com o Anexo Único.

Art. 51. A elaboração do Plano Municipal de Cultura - PMC e dos Planos Setoriais de âmbito municipal é de responsabilida-
de da Secretaria Municipal de Cultura - SMCULT e Instituições Vinculadas, que, a partir das diretrizes propostas pela
Conferência Municipal de Cultura - CMC, desenvolve projeto de lei a ser submetido ao Conselho Municipal de Política
Cultural - CMPC e, posteriormente, encaminhado à Câmara de Vereadores.

Parágrafo único. Os Planos devem conter:
I - diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II - diretrizes e prioridades;
III - objetivos gerais e específicos;
IV - estratégias, metas e ações;
V - prazos de execução;
VI - resultados e impactos esperados;
VII - recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários;
VIII - mecanismos e fontes de financiamento; e
IX - indicadores de monitoramento e avaliação.

Subseção II
Do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC

Art. 52. Ficam mantidas as disposições da Lei nº 8.984, de 6 de dezembro de 2002, e suas alterações.

Subseção III
Do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC

Art. 53. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura - SMCULT, desenvolver o Sistema Municipal de Informações e Indicadores
Culturais - SMIIC, com a finalidade de gerar informações e estatísticas da realidade cultural local com cadastros e indicado-
res culturais construídos a partir de dados coletados pelo Município.
§ 1º O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC - é constituído de bancos de dados referentes a
bens, serviços, infra-estrutura, investimentos, produção, acesso, consumo, agentes, programas, instituições e gestão cul-
tural, entre outros, e estará disponível ao público e integrado aos Sistemas Estadual e Nacional de Informações e Indicado-
res Culturais.
§ 2º O processo de estruturação do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC - terá como referência
o modelo nacional, definido pelo Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC.

Art. 54. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC - tem como objetivos:
I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer parâmetros à mensuração da atividade do
campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que permitam a formulação, monitoramento, gestão e avaliação das
políticas públicas de cultura e das políticas culturais em geral, verificando e racionalizando a implementação do Plano
Municipal de Cultura - PMC - e sua revisão nos prazos previstos;
II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da demanda e oferta de
bens culturais, para a construção de modelos de economia e sustentabilidade da cultura e para a adoção de mecanismos
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de indução e regulação da atividade econômica no campo cultural, dando apoio aos gestores culturais públicos e privados,
no âmbito do Município; e
III - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas culturais em geral, assegu-
rando ao Poder Público e à sociedade civil o acompanhamento do desempenho do Plano Municipal de Cultura - PMC.

Art. 55. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC - fará levantamentos para realização de mapeamentos
culturais para conhecimento da diversidade cultural local e transparência dos investimentos públicos no setor cultural.

Art. 56. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC estabelecerá parcerias com os Sistemas
Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais e com institutos de pesquisa para desenvolver uma base
consistente e contínua de informações relacionadas ao setor cultural e elaborar indicadores culturais que contribuam tanto
para a gestão das políticas públicas da área, quanto para fomentar estudos e pesquisas nesse campo.

Subseção IV
Do Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC

Art. 57. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura elaborar, regulamentar e implementar o Programa Municipal de Formação na
Área da Cultura - PROMFAC, em articulação com os demais entes federados e parceria com a Secretaria Municipal de
Educação e instituições educacionais, tendo como objetivo central capacitar os gestores públicos e do setor privado e
conselheiros de cultura, responsáveis pela formulação e implementação das políticas públicas de cultura, no âmbito do
Sistema Municipal de Cultura.

Art. 58. O Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC -  deve promover:
I - a qualificação técnico-administrativa e capacitação em política cultural dos agentes envolvidos na formulação e na gestão
de programas, projetos e serviços culturais oferecidos à população;
II - a formação nas áreas técnicas e artísticas; e
III - a formação em política cultural e gestão pública direcionada aos conselheiros de cultura.

Seção V
Dos Sistemas Setoriais

Art. 59. Para atender à complexidade e às especificidades da área cultural são constituídos Sistemas Setoriais como
subsistemas do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

Art. 60. Constituem-se Sistemas Setoriais integrantes do Sistema Municipal de Cultura - SMC:
I - Sistema Municipal de Patrimônio Cultural e Museus- SMPCM;
II - Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura - SMBLLL; e
III - outros que venham a ser constituídos.

Art. 61. As políticas culturais setoriais devem seguir as diretrizes gerais advindas da Conferência Municipal de Cultura -
CMC - e do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC - consolidadas no Plano Municipal de Cultura - PMC.

Art. 62. Os Sistemas Municipais Setoriais constituídos e os que venham a ser criados integram o Sistema Municipal de
Cultura - SMC, conformando subsistemas que se conectam à estrutura federativa, à medida que os sistemas de cultura nos
demais níveis de governo forem sendo instituídos.

Art. 63. As interconexões entre os Sistemas Setoriais e o Sistema Municipal de Cultura - SMC - são estabelecidas por meio
das coordenações e das instâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais.

Art. 64. As instâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais devem ter participação da sociedade civil e considerar o critério
territorial na escolha dos seus membros.

Subseção I
Do Sistema Municipal de Patrimônio Cultural e Museus (SMPCM)

Art. 65. O Sistema Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural e Museus é composto pelos seguintes segmentos
atuantes na área:
I - instituições e órgãos públicos e privados;
II - entidades não governamentais;
III - grupos organizados;
IV - profissionais e pesquisadores de áreas afins;
V - artistas; e
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VI - outros.

Art. 66. Consideram-se objetivos gerais da Política Municipal de Patrimônio Cultural e Museus:
I - o atendimento às prerrogativas da Lei de Preservação do Patrimônio Cultural Londrinense;
II - a promoção de espaços de participação efetiva dos segmentos diretamente afetos ao tema e às comunidades;
III - a articulação entre a preservação do Patrimônio Cultural e a economia do Município, por meio do desenvolvimento e do
incentivo à manutenção da história e das manifestações culturais;
IV - a articulação com as políticas de cultura e de turismo;
V - o fortalecimento da cooperação interinstitucional entre os órgãos da administração pública municipal e a parceria com o
Poder Público Estadual e Federal;
VI - o fortalecimento da cooperação entre os diversos segmentos que compõem o sistema;
VII - a sensibilização da população para a discussão sobre suas referências culturais e a importância de sua preservação;
VIII - a promoção de articulação entre museus e instituições congêneres existentes no Município, respeitada sua autonomia
jurídico-administrativa, cultural e técnica;
IX - o estímulo à participação democrática dos diversos segmentos da sociedade, inclusive da iniciativa privada, reforçando
os objetivos do sistema; e
X - o intercâmbio com entidades municipais, estaduais, nacionais ou internacionais, capazes de contribuir para a viabilização
dos projetos das instituições integrantes do sistema.

Art. 67. São objetivos específicos da Política Municipal de Patrimônio Cultural e Museus os seguintes:
I - estruturar e institucionalizar o processo participativo de planejamento e gestão do patrimônio cultural e dos museus,
preconizando a transparência e a publicidade dos processos de gestão;
II - estabelecer mecanismos de diálogo contínuos entre os cidadãos de Londrina, técnicos dos órgãos de patrimônio cultu-
ral, museus e pesquisadores das áreas, com vistas a revisitar constantemente as noções relacionadas às temáticas;
III - incentivar a conservação dos bens culturais protegidos; e
IV - promover a integração do Poder Público com a iniciativa privada, para a manutenção da política de patrimônio cultural e museus.

Art. 68. São componentes da gestão do Sistema Municipal de Patrimônio Cultural e Museus:
I - Secretaria Municipal de Cultura;
a) Diretoria de Patrimônio Artístico e Histórico-Cultural;
b) Museu de Arte de Londrina;
c) Biblioteca Pública Municipal;
II - Arquivo Público Municipal; e
III - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural Londrinense.

Subseção II
Do Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura - SMBLLL

Art. 69. Consideram-se objetivos gerais do Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura:
I - a democratização do acesso, garantindo privilégio de apoio às bibliotecas de acesso público;
II - o fomento à leitura e à formação de mediadores, atuando na necessidade de fomentadores que ajudam a criar novos leitores;
III - a valorização da leitura e da comunicação, trabalhando o livro como valor social e cultural e como bem público a se
preservar como direito de cidadania;
IV - o desenvolvimento da economia do livro;
V - o fomento à publicação de autores locais; e
VI - o incentivo à criação literária, oficinas, produção e circulação.

Art. 70. O Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura - SMBLLL será composto pelos segmentos atuantes na área:
I - bibliotecas públicas e privadas;
II - bibliotecas de entidades não governamentais;
III - entidades relacionadas ao livro, à leitura e à literatura;
IV - profissionais e pesquisadores de áreas afins; e
V - outros que, por sua identidade, se relacionem com o Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura.

Art. 71. Fica criado o Sistema de Bibliotecas Públicas do Município de Londrina (SBPML), composto por:
I - Biblioteca Pública Municipal Prof. Pedro Viriato Parigot de Souza, considerada unidade sede para o sistema de bibliote-
cas do Município;
II - Biblioteca Ramal Vila Nova;
III - Biblioteca Ramal Lupércio Luppi, instalada no Centro Cultural da Região Norte;
IV - Biblioteca Especializada do Museu de Arte de Londrina;
V - Biblioteca Especializada do Professor;
VI - Bibliotecas Escolares Municipais;
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VII - Biblioteca Especializada Infantil; e
VIII - outras que vierem a ser criadas.

Art. 72. A gestão do Sistema Municipal de Bibliotecas do Município de Londrina (SBPML) compete à Secretaria Municipal
de Cultura e à sua respectiva Diretoria de Bibliotecas.

Art. 73. As bibliotecas integrantes do Sistema de Bibliotecas Públicas do Município de Londrina (SBPML) estarão interliga-
das em rede, o que oportunizará ao usuário usufruir do acervo de qualquer região da cidade e terá por objetivos gerais:
I - definir diretrizes gerais de orientação para o cumprimento dos objetivos do sistema de bibliotecas públicas do município
de Londrina (SBPM);
II - estabelecer critérios de identidade baseados no papel e na função das bibliotecas do SBPML junto à comunidade em que atua;
III - propor e divulgar padrões e procedimentos técnicos que sirvam de orientação aos gestores das bibliotecas do SBPML;
IV - possibilitar meios de formação, treinamento, assistência técnica e consultoria às entidades participantes do SBPML, de
acordo com as necessidades e também nos aspectos relacionados à adequação, fusão e reformulação de bibliotecas;
V - proporcionar meios para o desenvolvimento de programas de incremento, melhoria e atualização de recursos humanos,
visando ao aprimoramento do desempenho das bibliotecas;
VI - estimular propostas de realização de atividades culturais e educativas das bibliotecas do SBPML junto às comunidades;
VII - articulação entre a preservação, conservação e ampliação do acervo bibliográfico com auxílio orçamentário do Município;
VIII - estimular a formação de leitores em todos os âmbitos do SBPML;
IX - promover e estimular intercâmbio com outros centros de informação;
X - incentivar a busca, a recuperação e o uso da informação; e
XI - promover a disseminação das obras de autores locais.

Art. 74. São também consideradas centros culturais para a realização de programação cultural as bibliotecas integrantes do
Sistema de Bibliotecas Públicas do Município de Londrina (SBPML), a saber
I - Biblioteca Pública Municipal Professor Pedro Viriato Parigot de Souza - biblioteca sede do SBPML responsável pelas
diretrizes gerais do Sistema;
II - Bibliotecas Ramais, as localizadas em bairros da cidade;
III - Bibliotecas Especializadas, as que têm acervo especializado, como as que pertencem a museus e teatros; e
IV - Bibliotecas Escolares, as da Rede Municipal de Ensino de Londrina destinadas ao atendimento de estudantes da
Educação Infantil e do Ensino Fundamental.

Art. 75. Todas as novas unidades que forem criadas após a publicação desta Lei serão automaticamente inseridas no
Sistema de Bibliotecas Públicas do Município de Londrina.

CAPÍTULO IV
DO FINANCIAMENTO

Seção I
Dos Recursos

Art. 76. O Fundo Especial de Apoio a Projetos Culturais - FEPROC e o orçamento da Secretaria Municipal de Cultura e de
suas instituições vinculadas são as principais fontes de recursos do Sistema Municipal de Cultura.

Art. 77. O financiamento das políticas públicas de cultura estabelecidas no Plano Municipal de Cultura far-se-á com os
recursos do Município, do Estado e da União, além dos demais recursos que compõem o Fundo Especial de Apoio a
Projetos Culturais - FEPROC.

Art. 78. Os recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura serão destinados a:
I - políticas, programas, projetos e ações previstas nos Planos Nacional, Estadual ou Municipal de Cultura; e
II - para o financiamento de projetos culturais escolhidos pelo Município por meio de seleção pública.

Art. 79.  A gestão municipal dos recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura deverá ser
submetida ao Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC.

Art. 80. O Município deverá assegurar a condição mínima para receber os repasses dos recursos da União, no âmbito do
Sistema Nacional de Cultura, com a efetiva instituição e funcionamento dos componentes mínimos do Sistema Municipal
de Cultura e a alocação de recursos próprios destinados à cultura na Lei Orçamentária Anual (LOA) e no Fundo Municipal
de Cultura.

Seção II
Do Planejamento e do Orçamento



Jornal Oficial nº 1845 Pág. 11 Terça-feira, 17 de abril de 2012

Art. 81. O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de Cultura - SMC - deve buscar a integração do
nível local ao nacional, ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da política de cultura com
a disponibilidade de recursos próprios do Município, as transferências do Estado e da União e outras fontes de recursos.

Parágrafo único. O Plano Municipal de Cultura será a base das atividades e programações do Sistema Municipal de
Cultura e seu financiamento será previsto no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei
Orçamentária Anual - LOA.

Art. 82. As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Cultura serão propostas pela Conferência
Municipal de Cultura e pelo Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 83. O Município de Londrina integra o Sistema Nacional de Cultura - SNC - por meio do termo de adesão voluntária, na
forma do regulamento.

Art. 84. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, especialmente as Leis
8.871/2002 e 10.592/2008.

Londrina, 9 de abril de 2012.Homero Barbosa Neto - Prefeito Do Município, Antonio Rogério Lopes Ortega - Secretário de
Governo.

Ref.
Projeto de Lei nº 346/2011
Autoria: Executivo Municipal.
Aprovado com a Emenda nº 2, na forma de sua Subemenda; a Emenda nº 3, na forma de sua Subemenda; a Emenda nº 5
e a Emenda nº 6.

ANEXO ÚNICO
PLANO MUNICIPAL DE CULTURA

O Plano Municipal de Cultura está voltado ao estabelecimento de princípios, objetivos, políticas, diretrizes e metas para
gerar condições de atualização, desenvolvimento e preservação das artes e das expressões culturais. Reafirma uma con-
cepção ampliada de cultura, entendida como fenômeno social e humano de múltiplos sentidos. Ela deve ser considerada em
toda a sua extensão antropológica, social, produtiva, econômica, simbólica e estética.

Este Plano ressalta o papel regulador, indutor e fomentador do Estado, afirmando sua missão de valorizar, reconhecer, promo-
ver e preservar a diversidade cultural existente no Brasil. Ao Município cabe a formulação de políticas públicas, diretrizes e
critérios, o planejamento, a implementação, o acompanhamento, a avaliação, o monitoramento e a fiscalização das ações,
projetos e programas na área cultural, em diálogo com a sociedade civil, através de seus servidores, devidamente qualificados.

O acesso à arte e à cultura, à memória e ao conhecimento é um direito constitucional e condição fundamental para o exercício
pleno da cidadania e para a formação da subjetividade e dos valores sociais.  É necessário ampliar o horizonte de contato de
nossa população com os bens simbólicos e os valores culturais do passado e do presente, diversificando as fontes de
informação. Isso requer a qualificação dos ambientes e equipamentos culturais em patamares contemporâneos, aumento e
diversificação de programações e exposições, atualização das fontes e canais de conexão com os produtos culturais.

O desenho e a implementação de políticas públicas de cultura pressupõem a constante relação entre Estado e sociedade
de forma abrangente, levando em conta a complexidade do campo social e suas vinculações com a cultura. Além de
apresentar ao Poder Público suas necessidades e demandas, os cidadãos, criadores, produtores e empreendedores cultu-
rais devem assumir corresponsabilidades na implementação e na avaliação das diretrizes e metas, participando de progra-
mas, projetos e ações que visem ao cumprimento do PMC.

Retoma-se, assim, a ideia da cultura como um direito dos cidadãos e um processo social de conquista de autonomia, ao
mesmo tempo em que se ampliam as possibilidades de participação dos setores culturais na gestão das políticas culturais.
Nessa perspectiva, diferentes modalidades de consulta, participação e diálogo são necessários e fundamentais para a
construção e aperfeiçoamento das políticas públicas.

Reafirma-se, com isso, a importância de sistemas de compartilhamento social de responsabilidades, de transparência nas
deliberações e de aprimoramento das representações sociais, buscando o envolvimento direto da sociedade civil e do meio
artístico e cultural. Este processo vai se completando na estruturação de redes, na organização social dos agentes culturais,
na ampliação de mecanismos de acesso, no acompanhamento público dos processos de realização das políticas culturais.
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CAPÍTULO I
DA GESTÃO MUNICIPAL

OBJETIVOS:
I. Manter o funcionamento da política pública de cultura do Município de Londrina;
II. Qualificar a gestão cultural, otimizando a alocação dos recursos públicos e incentivando o investimento privado;
III. Fomentar a cultura de forma ampla, estimulando a pesquisa, formação, criação, produção, circulação, promoção,
difusão, acesso, consumo, documentação e memória;
IV. Proteger e promover a diversidade cultural, reconhecendo a complexidade e abrangência das atividades e valores
culturais em todos os âmbitos;
V. Ampliar e permitir o acesso aos bens culturais;
VI. Preservar o patrimônio cultural material e imaterial;
VII. Ampliar a comunicação e possibilitar a troca entre os diversos agentes culturais, criando espaços, dispositivos e
condições para iniciativas compartilhadas;
VIII. Divulgar os bens, conteúdos e valores oriundos das criações artísticas e das expressões culturais locais; e
IX. Divulgar e estimular a economia da cultura.

ESTRATÉGIAS E AÇÕES:
1. Manter e aprimorar o funcionamento do Sistema Municipal de Cultura - SMC como instrumento de articulação, gestão,
informação, formação, fomento e promoção de políticas públicas de cultura, com participação e controle da sociedade civil;
1.1 Estabelecer programas de cooperação técnica entre os entes da Federação para a elaboração de planos e do
planejamento das políticas públicas, organizando consórcios e redes.
1.2 Estabelecer sistemas de integração de equipamentos culturais e fomentar suas atividades e planos anuais, desenvol-
vendo metas qualitativas de aprimoramento e atualização de seus modelos institucionais, de financiamento, de gestão e de
atendimento ao público.
1.3 Aprimorar e ampliar os mecanismos de comunicação e de colaboração entre os órgãos e instituições públicos e
organizações sociais e institutos privados, de modo a sistematizar informações, referências e experiências acumuladas em
diferentes setores do governo, iniciativa privada e associações civis.
1.4 Fortalecer as políticas culturais setoriais, visando à universalização do acesso e garantia ao exercício do direito à cultura.
1.5 Consolidar a implantação do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC como instrumento de
acompanhamento, avaliação e aprimoramento da gestão e das políticas públicas de cultura.
1.6 Estabelecer padrões de cadastramento, mapeamento e síntese das informações culturais, a fim de orientar a coleta
de dados relacionados à gestão, à formação, à produção e à fruição de obras, atividades e expressões artísticas e culturais.
1.7 Estabelecer, no âmbito do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC, os indicadores de
acompanhamento e avaliação deste Plano Municipal.
1.8 Disseminar subsídios para formulação, implementação, gestão e avaliação da política pública de cultura.
1.9 Garantir critérios transparentes para o financiamento público de atividades culturais.
1.10 Aprimorar os instrumentos legais de forma a dar transparência e garantir o controle social dos processos de seleção
e de prestação de contas de projetos incentivados com recursos públicos.
1.11 Ampliar e aprimorar a divulgação dos programas, ações e editais públicos de apoio à cultura.
1.12 Manter o uso de editais e comissões de seleção, com a participação de representantes da sociedade na escolha de
projetos para destinação de recursos públicos provenientes do orçamento, garantindo regras transparentes e ampla divulgação.
1.13 Incentivar a criação de linhas de financiamento e fomento para modelos de negócios culturais inovadores.
1.14 Garantir o funcionamento e a ampliação de recursos para o Fundo Municipal de Cultura, mecanismo central de fomento.
1.15 Estabelecer programas estratégicos para setores culturais, garantindo percentuais equilibrados de alocação de recursos.
1.16 Promover o diálogo com a Comissão de Educação e Cultura do Poder Legislativo Municipal, garantindo o interesse
público e os direitos dos cidadãos.
1.17 Consolidar os mecanismos legislativos de proteção e gestão do patrimônio cultural, histórico, artístico e natural.
1.18 Discutir instrumentos tributários diferenciados para beneficiar a produção, difusão, circulação e comercialização de
bens, produtos e serviços culturais.
1.19 Promover articulação das políticas públicas de cultura com as de outras áreas, como educação, meio ambiente,
desenvolvimento social, planejamento urbano e econômico, turismo, indústria e comércio.
1.20 Atuar em conjunto com os órgãos de educação no desenvolvimento de atividades que insiram as artes no ensino
regular como instrumento e tema de aprendizado, com a finalidade de estimular o olhar crítico e a expressão artístico-
cultural do estudante.
1.21 Realizar programas em parceria com os órgãos de educação, para que as escolas atuem também como centros de
produção e difusão cultural da comunidade.
1.22 Incentivar pesquisas e elaboração de materiais didáticos e de difusão referentes a conteúdos multiculturais, étnicos
e de educação patrimonial.
1.23 Estimular a criação de programas e projetos de incentivo ao livro, à leitura e à literatura.
1.24 Estimular a circulação e fruição de acervos artísticos.
1.25 Garantir a manutenção das bibliotecas municipais como espaço fundamental de informação, de memória literária, de
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formação e educação, de lazer e fruição cultural.
1.26 Implementar a informatização da rede de bibliotecas públicas municipais.
1.27 Implantar o Sistema de Bibliotecas Públicas do Município de Londrina, - SBPML, de forma a congregar as bibliotecas
públicas, bibliotecas especializadas, gibiteca e as bibliotecas escolares, conectadas em redes, assegurando amplo acesso
da população ao sistema.
1.28 Ampliar continuamente o número de bibliotecas em cada região da cidade do município, bairros e distritos.
1.29 Fomentar a implantação, manutenção e qualificação dos museus, com o intuito de preservar e difundir o patrimônio
cultural, promover a fruição artística e democratizar o acesso.
1.30 Mapear, fortalecer e articular as cadeias produtivas que formam a economia da cultura.
1.31 Realizar zoneamento cultural-econômico, com o objetivo de identificar as vocações culturais locais.
1.32 Desenvolver programas de estímulo à promoção de negócios nos diversos setores culturais.
1.33 Promover ações de educação para o patrimônio, voltadas para a compreensão e o significado do patrimônio e da
memória coletiva, em suas diversas manifestações como fundamento da cidadania, da identidade e da diversidade cultural.
1.34 Inserir o patrimônio cultural na pauta do ensino formal, apropriando-se dos bens culturais nos processos de formação
formal cidadã, estimulando novas vivências e práticas educativas.
1.35 Desenvolver uma rede de cooperação entre instituições públicas federais, estaduais e municipais, instituições priva-
das, meios de comunicação e demais organizações civis, para promover o conhecimento sobre o patrimônio cultural, por
meio da realização de mapeamentos, inventários e ações de difusão.
1.36 Priorizar ações integradas de reabilitação de áreas urbanas centrais, aliando preservação do patrimônio cultural e
desenvolvimento urbano com inclusão social, fortalecendo instâncias locais de planejamento e gestão.
1.37 Fortalecer a política de pesquisa, documentação e preservação.
1.38 Estimular a compreensão dos museus, bibliotecas, centros culturais e espaços de memória como articuladores do
ambiente urbano, da história da cidade e de seus estabelecimentos humanos como fenômeno cultural.
1.39 Adotar protocolos que promovam o uso dinâmico de arquivos públicos, conectados em rede, assegurando amplo
acesso da população e disponibilizando conteúdos multimídia.
1.40 Estimular e consolidar a apropriação, pelas redes públicas de ensino, do potencial pedagógico dos acervos dos
museus locais.
1.41 Promover redes de instituições públicas e privadas dedicadas à documentação, pesquisa, preservação, restauro e
difusão da memória e identidade local.
1.42 Fomentar a preservação de memórias institucionais públicas e privadas.
1.43 Fortalecer e preservar a autonomia do campo de reflexão sobre a cultura, assegurando sua articulação indispensável
com as dinâmicas de produção e fruição.
1.44 Rever o Plano Municipal de Cultura a cada Conferência Municipal.
2. Manutenção e contratação de quadros técnicos para a gestão dos programas e projetos da Secretaria Municipal de Cultura.
2.1 Valorizar o servidor público municipal que desenvolve seu trabalho na realização da política pública de cultura.
2.2 Constituir quadro funcional adequado à demanda, através da criação de vagas para os diversos cargos da Secretaria
Municipal de Cultura.
2.3 Realizar concurso público, visando à contratação de gestores culturais e técnicos de gestão para atuação na Secre-
taria Municipal de Cultura.
2.4 Promover a qualificação e capacitação dos servidores públicos da área cultural.

CAPÍTULO II
DO ACESSO E FRUIÇÃO

OBJETIVOS:
I. Universalizar o acesso à arte e à cultura;
II. Qualificar ambientes e equipamentos culturais para a formação e fruição do público.

ESTRATÉGIAS E AÇÕES
1. Universalizar o acesso à arte e à cultura:
1.1 Ampliar e diversificar as ações de formação e fidelização de público, a fim de qualificar o contato com a fruição das
artes e das culturas.
1.2 Estimular as associações de amigos, clubes, associações, sociedades e outras formas comunitárias que potencializem
o acesso a bens e serviços em equipamentos culturais.
1.3 Ampliar o acesso à fruição cultural, por meio de programas voltados a crianças, jovens, idosos e pessoas com
deficiência, articulando iniciativas como a oferta de transporte, descontos e ingressos gratuitos, ações educativas e visitas
a equipamentos culturais.
1.4 Promover a integração entre espaços educacionais esportivos, praças e parques de lazer e culturais públicos e
privados, com o objetivo de aprimorar as políticas de formação de público, especialmente na infância e juventude.
1.5 Apoiar a criação e atualização de espaços multimídia em instituições e equipamentos culturais.
1.6 Implementar uma política de digitalização e atualização tecnológica de documentos e acervos culturais mantidos em
museus, bibliotecas e arquivos, integrando seus bancos de conteúdos e recursos tecnológicos.
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1.7  Estimular a formação de redes de equipamentos públicos e privados.
1.8  Estimular a criação de programas em parceria com a iniciativa privada e organizações civis para a ampliação da
circulação de bens culturais.
1.9  Fomentar a produção artística e cultural do Município.
1.10 Criar um programa desenvolvido pelo poder público e executado por agentes culturais da sociedade civil que articule
em rede as ações, projetos e equipamentos culturais voltados para a comunidade, valorizando a importância das Vilas
Culturais e demais espaços na produção, formação, circulação e fruição cultural.
1.11  Criar programas e editais específicos para a promoção de novos artistas.
1.12 Incentivar modelos de gestão eficientes que promovam o acesso às artes, ao aprimoramento e que permitam o
estabelecimento de grupos sustentáveis e autônomos de produção.
1.13 Promover o uso de tecnologias que facilitem a produção e a fruição artística e cultural das pessoas com deficiência.
1.14 Estimular a participação de artistas, produtores e professores em programas educativos de acesso à produção cultural.
1.15 Ampliar a circulação da produção artística e cultural, valorizando as expressões locais e intensificando o intercâmbio nacional.
1.16 Incentivar, divulgar e fomentar a realização de calendários que apresentem sistematicamente a realização de eventos
culturais, encontros, feiras, festivais e programas de produção artística e cultural.
1.17  Estimular a existência de livrarias e lojas de produtos culturais junto aos equipamentos culturais.
1.18 Estimular o compartilhamento pelas redes digitais de conteúdos que possam ser utilizados livremente por escolas,
bibliotecas de acesso público, rádios e televisões públicas e comunitárias, de modo articulado com o processo de
implementação da televisão digital.
1.19 Estimular e apoiar revistas culturais, periódicos e publicações independentes, voltadas à crítica e à reflexão em torno
da arte e da cultura.
2.  Garantia de equipamentos públicos adequados para a pesquisa, formação, criação, produção, fruição de atividades culturais.
2.1 Desenvolver programa de manutenção dos equipamentos públicos culturais existentes, primando pela boa conserva-
ção dos prédios, do mobiliário e acervos, visando ao melhor atendimento ao cidadão.
2.2 Descentralização de equipamentos públicos culturais para as regiões leste, oeste, sul, norte e distritos rurais.
2.3 Dar continuidade ao processo de construção do Teatro Municipal de Londrina (Marco Zero).
2.4 Promover a formação de uma Comissão Paritária que será responsável por acompanhar a execução do projeto de
construção do Teatro Municipal, a qual terá acesso irrestrito a todos os documentos e procedimentos técnicos e administra-
tivos que digam respeito a esta obra. A Comissão será constituída na primeira reunião do Conselho Municipal de Cultura
eleito para o biênio 2011/2013.
2.5 Desenvolver programas de revitalização de equipamentos públicos culturais no município para a preservação do
patrimônio histórico e público.
2.6 Garantir recursos orçamentários para a consecução de obras novas e para reformas, revitalizações e manutenção
dos próprios municipais.
2.7 Criar programa de apoio à gestão em rede de equipamentos culturais, potencializando investimentos e garantindo
padrões de qualidade.
2.8 Mapear espaços ociosos, patrimônio público e imóveis do Município, criando programas para apoiar e estimular o seu
uso na realização de manifestações artísticas e culturais, espaços de ateliês e núcleos de produção independente.

CAPÍTULO III
DA SUSTENTABILIDADE

OBJETIVOS:
I. Ampliar a participação da cultura no desenvolvimento socioeconômico;
II. Promover as condições necessárias para a consolidação da economia da cultura; e
III. Induzir estratégias de sustentabilidade nos processos culturais.

ESTRATÉGIAS E AÇÕES
1. Avançar na qualificação do trabalhador da cultura, promovendo a profissionalização do setor.
1.1 Contribuir com as ações de formalização do mercado de trabalho, de modo a valorizar o trabalhador e fortalecer o
ciclo econômico dos setores culturais.
1.2 Estimular a redução da informalidade do trabalho artístico, dos técnicos, produtores e demais agentes culturais,
estimulando o reconhecimento das profissões e o registro formal desses trabalhadores e ampliando o acesso aos benefícios
sociais e previdenciários.
1.3 Difundir, entre os empregadores e contratantes dos setores público e privado, informações sobre os direitos e obriga-
ções legais existentes nas relações formais de trabalho na cultura.
1.4 Estimular a organização formal dos setores culturais em sindicatos, associações, federações e outras entidades
representativas, apoiando a estruturação de planos de previdência e de seguro patrimonial para os agentes envolvidos em
atividades artísticas e culturais.
1.5 Estimular a adesão de artistas, autores, técnicos, produtores e demais trabalhadores da cultura a programas que
ofereçam planos de previdência pública e complementar.
1.6 Desenvolver e gerir programas integrados de formação e capacitação para artistas, autores, técnicos, gestores,
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produtores e demais agentes culturais, estimulando a profissionalização, empreendedorismo, uso das tecnologias de infor-
mação e comunicação e o fortalecimento da economia da cultura.
1.7 Oferecer apoio técnico às iniciativas de associativismo e cooperativismo e fomentar incubadoras de empreendimen-
tos culturais em parceria com poderes públicos, organizações sociais, instituições de ensino, agências internacionais e
iniciativa privada, entre outros.
1.8 Estabelecer parcerias com instituições de ensino técnico e superior, bem como parcerias com associações e órgãos
representativos setoriais, para a criação e o aprimoramento contínuo de cursos voltados à formação e capacitação de
trabalhadores da cultura, gestores técnicos de instituições e equipamentos culturais.
1.9 Promover a informação e capacitação de gestores e trabalhadores da cultura sobre instrumentos de propriedade
intelectual do setor cultural.
1.10 Instituir programas para a formação de agentes culturais.
1.11 Promover atividades de capacitação aos agentes e organizações culturais proponentes ao financiamento estatal para
a elaboração, proposição e execução de projetos culturais.
1.12 Fomentar programas de aperfeiçoamento técnico de agentes locais para a formulação e implementação de planos de
preservação e difusão do patrimônio cultural, utilizando esses bens de forma a garantir a geração sustentável da economia local.
1.13 Estimular a capacitação de educadores, bibliotecários e agentes do setor público e da sociedade civil para a atuação
como agentes de difusão da leitura, contadores de histórias e mediadores de leitura em escolas, bibliotecas e museus,
entre outros equipamentos culturais e espaços comunitários.
1.14 Promover encontros entre os agentes e os gestores culturais para intercâmbio de informações e experiências.
2. Uso de novas tecnologias.
2.1 Estimular estudos para a adoção de mecanismos de compensação ambiental, em favor das atividades culturais.
2.2 Estimular o reaproveitamento e reciclagem de resíduos de origem natural e industrial, dinamizando e promovendo o
empreendedorismo e a cultura do ecodesign.
2.3 Apoiar políticas de inclusão digital e de criação, desenvolvimento, capacitação e utilização de softwares livres pelos
agentes e instituições ligados à cultura.
2.4 Incentivar e apoiar a inovação e pesquisa científica e tecnológica no campo artístico e cultural, promovendo parcerias
entre instituições de ensino superior, institutos, organismos culturais e empresas para o desenvolvimento e aprimoramento
de materiais, técnicas e processos.
2.5 Integrar os órgãos de cultura aos processos de incentivo à inovação tecnológica, promovendo o desenvolvimento de
técnicas associadas à produção cultural.
2.6 Fomentar parcerias para o desenvolvimento, absorção e apropriação de materiais e tecnologias de inovação cultural.
3. Inter-relação entre cultura e turismo.
3.1 Aprofundar a inter-relação entre cultura e turismo, gerando benefícios e sustentabilidade para ambos os setores.
3.2 Estimular a parceria entre os órgãos, gestores e empresários de turismo, no planejamento e comunicação com
equipamentos culturais, promovendo espaços de difusão de atividades culturais para fins turísticos.
3.3 Fomentar programas integrados de formação e capacitação sobre arte, arquitetura, patrimônio histórico, patrimônio
imaterial, natural, antropologia e diversidade cultural para os profissionais que atuam no turismo.
3.4 Inserir os produtores culturais, os criadores e artistas nas estratégias de qualificação e promoção do turismo, asse-
gurando a valorização cultural dos locais e ambientes turísticos.
3.5 Promover o turismo cultural sustentável, aliando estratégias de preservação patrimonial e ambiental com ações de
dinamização econômica e fomento às cadeias produtivas da cultura.
3.6 Promover ações de incremento e qualificação cultural dos produtos turísticos, valorizando a diversidade, o comércio
justo e o desenvolvimento socioeconômico sustentável.

CAPÍTULO III
PARTICIPAÇÃO SOCIAL

OBJETIVOS:
I. Estimular a organização de instâncias consultivas e deliberativas;
II. Manter mecanismos de participação da sociedade civil; e
III. Ampliar o diálogo com os agentes culturais e criadores.

ESTRATÉGIAS E AÇÕES
1. Aprimorar mecanismos de participação social no processo de elaboração, implementação, acompanhamento e ava-
liação das políticas públicas de cultura.
1.1 Aperfeiçoar os mecanismos de gestão participativa, democrática e a transparência pública.
1.2 Articular os sistemas de comunicação, principalmente, internet, rádio e televisão, ampliando o espaço dos veículos
públicos e comunitários, com os processos e as instâncias de consulta, participação e diálogo para a formulação e o
acompanhamento das políticas culturais.
1.3  Instituir instâncias de diálogo, consulta às instituições culturais, discussão pública e colaboração técnica para adoção
de marcos legais para a gestão e o financiamento das políticas culturais e o apoio aos segmentos culturais e aos grupos.
1.4  Ampliar a transparência e fortalecer o controle social sobre os modelos de gestão das políticas culturais e setoriais,
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ampliando o diálogo com os segmentos artísticos e culturais.
1.5 Disponibilizar informações sobre as leis e regulamentos que regem a atividade cultural no País e a gestão pública das
políticas culturais, dando transparência a dados e indicadores sobre gestão e investimentos públicos.
1.6 Promover o monitoramento da eficácia dos modelos de gestão das políticas culturais e setoriais, por meio do Sistema
Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC, com base em indicadores de acesso e consumo, mensurando
resultados das políticas públicas de cultura no desenvolvimento econômico, na geração de sustentabilidade, assim como na
garantia da preservação e promoção do patrimônio e da diversidade cultural.
1.7 Manter as conferências, fóruns e seminários que envolvam a formulação e o debate sobre as políticas culturais, como
espaços de consulta, reflexão crítica, avaliação e proposição de conceitos e estratégias.
1.8 Realizar a Conferência Municipal de Cultura a cada 4 (quatro) anos, envolvendo a sociedade civil, os gestores públi-
cos e privados, as organizações e instituições culturais e os agentes artísticos e culturais.
1.9 Promover a articulação dos conselhos culturais com outros da mesma natureza voltados às políticas públicas das áreas afins.
1.10 Aumentar a presença de representantes dos diversos setores artísticos e culturais nos conselhos e demais fóruns
dedicados à discussão e avaliação das políticas públicas de cultura, setoriais e intersetoriais, assim como de especialistas,
pesquisadores e técnicos que qualifiquem a discussão dessas instâncias consultivas.
1.11 Promover espaços permanentes de diálogo e fóruns de debate sobre a cultura, abertos à população e aos segmentos
culturais, junto a Câmara Municipal de Londrina.
1.12 Criar comissão paritária constituída pelo Conselho Municipal de Cultura para detalhamento e planejamento estratégi-
co do Plano Municipal de Cultura, imediatamente após sua aprovação na Câmara Municipal.

DECRETO Nº 444 DE 13 DE ABRIL DE 2012

SÚMULA: Inclui no Quadro de Detalhamento da Despesa do corrente exercício financeiro, a Fonte de Recursos 33862 - Programa
Atitude - SECJ/SMAS - Exercício Anterior, nos Elementos de Despesas 3.3.90.30 - Material de Consumo, 3.3.90.36 - Outros Serviços
de Terceiros - Pessoa Física, 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica e 4.4.90.52 - Equipamentos e Material
Permanente; abre Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica / Superávit Financeiro da quantia de R$ 295.000,00 junto à Secretaria
Municipal de Assistência Social / Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA; altera o Cronograma de
Execução Mensal de Desembolso para o exercício financeiro de 2012, previsto no Decreto nº 3, de 2 de janeiro de 2012.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e de conformidade
com o disposto no inciso I, § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na Instrução Técnica do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná nº 20, de 23 de maio de 2003 e suas alterações, e na Lei Municipal nº 11.511 de 16
de março de 2012, publicada no Jornal Oficial do Município, edição nº 1.819 de 19 de março de 2012,

DECRETA :

Art. 1º Ficam incluídas, no Quadro de Detalhamento da Despesa do corrente exercício financeiro, a Fonte de Recursos
33862 - Programa Atitude - SECJ/SMAS - Exercício Anterior, nos Elementos de Despesas 3.3.90.30 - Material de Consumo,
3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física, 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica e
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente.

Art. 2º Fica aberto, no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica / Superávit Financeiro da
quantia de    R$ 295.000,00 (duzentos e noventa e cinco mil reais), para inclusão da Fonte de Recursos a seguir especificada:

14020.08.243.0038.5.023 - Obras e Equipamentos - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

DECRETO

4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente Fonte 33862 70.000,00

70.000,00

4.0.00.00 - DESPESAS DE CAPITAL

4.4.00.00 - Investimentos

4.4.90.00 - Aplicações Diretas

SUBTOTAL

14020.08.243.0038.6.050 - Atividades do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

3.3.90.30 - Material de Consumo Fonte 33862 200.000,00

3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física Fonte 33862 20.000,00

3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Fonte 33862 5.000,00

225.000,00

TOTAL 295.000,00

3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes

3.3.90.00 - Aplicações Diretas

SUBTOTAL

3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES
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Art. 3º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, o Executivo utilizar-se-á do previsto no inciso I,
§ 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, do previsto na Instrução Técnica do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná nº 20, de 23 de maio de 2003 e suas alterações, e na Lei Municipal nº 11.511 de 16 de março de 2012,
publicada no Jornal Oficial do Município, edição nº 1.819 de 19 de março de 2012.

Parágrafo único. Como Superávit Financeiro considerar-se-á o montante de R$ 295.000,00 (duzentos e noventa e cinco
mil reais), apurado em Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2011.

Art. 4º Fica alterado o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso para o exercício financeiro de 2012, previsto no
Decreto nº 3, de 2 de janeiro de 2012, acrescendo a Previsão de Aplicação de Recursos para os meses de abril e maio em
R$ 295.000,00 (duzentos e noventa e cinco mil reais), conforme a seguir especificado:

Inicial Acréscimo Atual

14020.08.243.0038.5.023 4.4.90.52 33862 Abril 0,00 70.000,00 70.000,00

14020.08.243.0038.6.050 3.3.90.30 33862 Abril 0,00 100.000,00 100.000,00

3.3.90.30 33862 Maio 0,00 100.000,00 100.000,00

3.3.90.36 33862 Abril 0,00 20.000,00 20.000,00

3.3.90.39 33862 Abril 0,00 5.000,00 5.000,00

0,00 295.000,00 295.000,00

Programa de Trabalho
Elemento de 

Despesa
Fonte de 
Recursos Mês

Previsão de Aplicação de Recursos - Em R$

Total

Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Londrina, 13 de abril de 2012. Homero Barbosa Neto - Prefeito do
Município, Antonio Rogério Lopes Ortega - Secretário Municipal de Governo, Edson Antonio de Souza - Secretário Municipal
de Planejamento.

PORTARIA SMC Nº 02, DE 16 DE ABRIL DE 2012

SÚMULA: Instauração de Procedimento  Administrativo  para apuração de descumprimento de exigência prevista no Edital
002/11 para a seleção de projetos para o Programa Vilas Culturais.

O SECRETÁRIO DA CULTURA  DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a Orientação 453/2012 - PGM/GSP ;
CONSIDERANDO, finalmente, os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa;

RESOLVE:

1. Instaurar procedimento administrativo para apuração de descumprimento  de exigência prevista no Edital 002/11 para a
seleção de projetos para o Programa Vilas Culturais;
2. Designar os servidores municipais, abaixo nominados,  para compor a comissão com o objetivo de apurar o fato, oportunizar
o contraditório e aplicar penalidades, se cabíveis:

- Solange Cristina Batigliana - Mat. 13.941-6 - presidente
- José Donizetti Buganza - Mat. 12.671-3 - membro
- Maria Luisa Alves Fontenelle - Mat.13.713-8 - membro

3. Fica estabelecido o prazo de 30 dias para a conclusão dos trabalhos.
4. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Londrina, 16 de abril  de 2012. Leonardo Ramos - Secretário Municipal da Cultura.

PORTARIA

AVISO DE LICITAÇÃO

Comunicamos aos interessados que se encontra(m) aberta(s) a(s) licitação(ões) a seguir: PREGÃO PRESENCIAL Nº PG-
SMGP-0081/2012 - A Prestação de serviços para o conserto dos equipamentos Radiometro, Monitor de Radiação, marca

AVISO
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Fanem e Aparelho de Fototerapia Alógeno, Bilispot, Modelo 006BP1, nº serie TQ8150, com fornecimento de peças e mão-
de-obra. O(s) Edital (is) poderá (ão) ser obtido (s) através do site www1.londrina.pr.gov.br. Quaisquer informações necessá-
rias pelo telefone (43) 3372-4399 e 3372-4953 ou ainda pelo e-mail: licita@londrina.pr.gov.br. Londrina, 16 de abril de 2012.
Elisangela Marceli Areano Arduin- Diretora de Gestão de Licitações e Contratos

INEXIGIBILIDADE Nº IN/SMGP - 21/2012.
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº: PAL/SMGP-00165/2012.

Art. 25, "caput", da Lei Federal nº 8.666/93. OBJETO: Prestação de serviços de Publicação dos Atos Oficiais do Municí-
pio no Diário Oficial do Estado - DIOE. VALOR: R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) - PRAZO DE EXECUÇÃO: 12
(doze) meses.

EXTRATOS

INEXIGIBILIDADE Nº IN/SMGP - 21/2012.
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº: PAL/SMGP-00166/2012.

Art. 25, "caput", da Lei Federal nº 8.666/93. OBJETO: Prestação de serviços de Publicação dos Atos Oficiais do Município
no Diário Oficial da União - DIOU. VALOR: R$ 21.400,00 (vinte e um mil e quatrocentos reais) - PRAZO DE EXECUÇÃO: 12
(doze) meses.

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL AO CONTRATO Nº SMGP-160/2010
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-1208/2011

MODALIDADE: CONVITE Nº CC/SMGP-0002/2012.

CONTRATADA: O.H.P. TAVARES ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES CIVIS.

OBJETO: É objeto do presente termo a rescisão unilateral do contrato, tendo em vista a ocorrência de incêndio no imóvel,
fato este impeditivo da execução do objeto.

DATA: 09/03/2012.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PG/SMGP-50/2012
PAL/SMGP Nº 21/2012

Objeto: Registro de Preços para a eventual Aquisição de Papelão Fibrado para uso funerário.

O Pregoeiro, devidamente designado pela Portaria nº 0008, de 05 de janeiro de 2012, divulga que:

Todas as informações relativas às propostas apresentadas e classificadas encontram-se disponíveis no processo licitatório.
Apresentaram propostas os seguintes fornecedores:

Aderaldo & Cia. Ltda.;
M. F. da Silva Construções - ME;
Multi Packing Indústria e Comércio de Embalagens Ltda.;
V. S. Costa & Cia. Ltda.;
3T Comércio de Utensílios Ltda.-ME.

Após a etapa de lances:

RESULTADO

Lote Item Produto Produto Marca Preço Quant Unid Total

1 1 5816 ���������	
���� LAIDOM R$ 3,34 4800 UN R$ 16.032,00 

R$ 16.032,00 

Mapa de Apuração

Pregão Eletrônico nº 050 / 2012

Fornecedor

V. S. COSTA & CIA. LTDA.

Total previsto para o fornecedor (1 item)
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Após a conferência de todos os documentos apresentados, tendo como base as determinações editalícias, o Pregoeiro
decidiu HABILITAR a empresa acima mencionada, e DECLARÁ-LA VENCEDORA, conforme tabela acima. Aberto o prazo
no portal de compras do Banco do Brasil, não houve qualquer manifesto de interesse na interposição de recurso.

Londrina, 16 de abril de 2012. Marcello Alessandro Pessa Miranda Lima - Pregoeiro.

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE

AMS

EDITAL 43/2012 - GSAP/DGTES/MAS

DESCLASSIFA CANDIDATOS APROVADOS NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO ABERTO PELO EDITAL Nº. 023/
2011-GSAP/DGTES/AMS, PARA CONTRATAÇÃO, POR PRAZO DETERMINADO, DE ENFERMEIRO, MÉDICO, AUXILIAR
DE ENFERMAGEM, AUXILIAR DE FARMÁCIA, FISIOTERAPEUTA, PSICÓLOGO, NUTRICIONISTA, FARMACÊUTICO,
EDUCADOR FÍSICO, INFECTOLOGISTA, DERMATOLOGISTA, PNEUMOLOGISTA PARA ATUAÇÃO NA EQUIPE DE SAÚ-
DE DA FAMÍLIA, NO NUCLEO DE APOIO À SAUDE DA FAMILIA (NASF), NO SISTEMA DE INTERNAÇÃO DOMICILIAR E
DST/AIDS/HEPATITES VIRAIS E TUBERCULOSE E POLICLINICA, PARA ATENDER NECESSIDADE DE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA.

Faço pública para conhecimento dos interessados, a desclassificação dos candidatos abaixo relacionados, aprovados no
Processo Seletivo Simplificado aberto pelo Edital 023/2011-GSAP/DGTES/AMS, por demissão, desistência ou descumprimento
do Edital de Convocação.

EDITAIS

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO

1º AHMED ALI GEHA

4º THADEU JAIRO GUERRA SILVA

5º JAMILE DA COSTA RIECHI

8º RODRIGO ANDRADE OLIVATO

9º ANDERSON SIMONATO

11º JOSÉ EDUARDO COLLA DA SILVA

14º KARINA LITCHTENEKER

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO

2º FERNANDA ESTEVES NASCIMENTO BARROS

MÉDICO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA

MÉDICO INFECTOLOGISTA

Londrina, 16 de Abril de 2012. Edson Antonio de Souza - Diretor Superintendente A.M.S., Márcio Adriano Porfírio da Silva -
Diretoria de Gestão do Trabalho e Educação Em Saúde A.M.S.

EDITAL 44/2012 - GSAP/DGTES/MAS

DESCLASSIFA CANDIDATOS APROVADOS NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, ABERTO PELO EDITAL 056/
2011-GSAP/DGTES/AMS, PARA OS CARGOS AUXILIAR DE ENFERMAGEM, ENFERMEIRO, MEDICO CLINICO GERAL
PARA ATENDIMENTO NO SISTEMA DE INTERNAÇÃO DOMICILIAR E FARMACEUTICO, PARA ATENDEREM NECESSI-
DADE EXCEPCIONAL DE INTERESSE PUBLICO DO MUNICIPIO DE LONDRINA

Faço pública para conhecimento dos interessados, a desclassificação dos candidatos abaixo relacionados, aprovados no
Teste Seletivo Simplificado aberto pelo Edital 0056/2011-GSAP/DGTES/AMS,  por desistência ou descumprimento do
Edital de Convocação.

CLASSIFICAÇÃO NOME

1 SILVIA BERTIN

3 KARINA LITCHTENEKER

4 JULIANA CARVALHO PLASTINA

MÉDICO CLÍNICO GERAL PARA ATUAR NO SISTEMA DE INTERNAÇÃO DOMICILIAR

Londrina, 16 de Abril de 2012. Edson Antonio de Souza - Diretor Superintendente A.M.S., Márcio Adriano Porfírio da Silva,
Diretoria de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde A.M.S.
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EDITAL 45/2012 - GSAP/DGTES/MAS

RETIFICA EDITAL 033/2012 E CONVOCA CANDIDATO APROVADO    NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO ABER-
TO PELO EDITAL Nº. 023/2011-GSAP/DGTES/AMS, PARA CONTRATAÇÃO, POR PRAZO DETERMINADO, DE ENFER-
MEIRO, MÉDICO, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, AUXILIAR DE FARMÁCIA, FISIOTERAPEUTA, PSICÓLOGO,
NUTRICIONISTA, FARMACÊUTICO, EDUCADOR FÍSICO, INFECTOLOGISTA, DERMATOLOGISTA, PNEUMOLOGISTA
PARA ATUAÇÃO NA EQUIPE DE SAÚDE DA FAMÍLIA, NO NUCLEO DE APOIO À SAUDE DA FAMILIA (NASF), NO
SISTEMA DE INTERNAÇÃO DOMICILIAR E DST/AIDS/HEPATITES VIRAIS E TUBERCULOSE E POLICLINICA, PARA
ATENDER NECESSIDADE DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA.
Faço pública para conhecimento dos interessados, a retificação do Edital 033/2012-GSAP/DGTES/AMS onde foi convocada a candidata
abaixo relacionada, porém a mesma já havia sido convocada  através do Edital 039/2011 como Portadora  de Necessidades Especiais.

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO

16º MARCIA CRISTINA PEREIRA

FARMACÊUTICA 

Fica então convocado o candidato abaixo relacionado, a comparecer à Villa da Saúde, sito à Avenida Jorge Casoni nº. 2350,
na Gerência de Seleção e Acompanhamento de Pessoas, das 08h00 às 14h00, para ser encaminhado aos exames clínicos
que precedem à contratação.

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO

17º ALVARO GONÇALVES JUNIOR

FARMACÊUTICO

Londrina, 16 de Abril de 2012. Edson Antonio de Souza - Diretor Superintendente A.M.S., Márcio Adriano Porfírio da Silva -
Diretoria de Gestão do Trabalho E Educação em Saúde A.M.S.

EDITAL 46/2012 - GSAP/DGTES/AMS

DESCLASSIFA E CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, ABERTO PELO
EDITAL 022/2011-GSAP/DGTES/AMS, PARA A CONTRATAÇÃO, POR PRAZO DETERMINADO, DE ENFERMEIRO
INTERVENCIONISTA, ENFERMEIRO REGULADOR, AUXILIAR DE ENFERMAGEM SOCORRISTA, FISIOTERAPEUTA
REGULADOR, CONDUTOR SOCORRISTA, AUXILIAR DE REGULAÇÃO MÉDICA, MEDICO REGULADOR AUDITOR, ME-
DICO REGULADOR INTERVENCIONISTA EM URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, PARA ATENDER NECESSIDADE DE EXCEP-
CIONAL INTERESSE PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA.

Faço pública, para conhecimento dos interessados, a desclassificação dos candidatos abaixo relacionados, aprovados no
Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo Edital 022/2011-GSAP/DGTES/AMS, por demissão, desistência ou
descumprimento do Edital de Convocação.

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO

57º LILIAN ANTUNES FLORIANO

76º TELMA FERREIRA LISBOA

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO

38º ANDREIA REGINA ROCHA CANDIDO

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO

14º JUAREZ RUHR

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO

3º LUCIANA RETT

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO

8º FÁBIO TROSTDORF

25º WALLINSON MORAIS SILVA

32º PAULO ROBERTO A. MADUREIRA

33º GIOVANA MOCHI DAVENCO

35º VLADMIR DE ANDRADE LACERDA

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO

1º CESAR RIBEIRO ZUCOLLI

AUXILIAR DE ENFERMAGEM SOCORRISTA

CONDUTOR SOCORRISTA

ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA

MEDICO INTERVENCIONISTA

MÉDICO REGULADOR

AUXILIAR DE REGULAÇÃO MÉDICA
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Ficam convocados os candidatos abaixo relacionados a comparecerem à Villa da Saúde, sito à Avenida Jorge Casoni nº.
2350, na Gerência de Seleção e Acompanhamento de Pessoas, das 08h00 às 14h00, para serem encaminhados aos
exames clínicos que precedem à contratação.

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO

80º PATRICIA REGINA FERREIRA

81º CRISTIANE APARECIDA DA SILVA

CLASSIFICAÇÃO

51º PALOMA SICA DE TOLEDO

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO

48º JEFERSON WILIAN DOS SANTOS

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO

18º FAGNER WILLIANS ANTONECHEN GONÇALVES

AUXILIAR DE ENFERMAGEM SOCORRISTA

CONDUTOR SOCORRISTA

ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA

AUXILIAR DE REGULAÇÃO MÉDICA

O não comparecimento no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados a partir da data de publicação deste Edital
implicará na desclassificação dos referidos candidatos. O prazo para entrega da documentação exigida à contratação será
de 07 (sete) dias consecutivos, contados a partir da data de apresentação do candidato.

Londrina, 16 de Abril   de 2012. Edson Antonio de Souza - Diretor Superintendente  A.M.S., Márcio Adriano Porfírio da Silva
- Diretoria de Gestão do Trabalho e da Educação em Saúde A.M.S

CAAPSML
CAIXA DE ASSISTÊNCIA, APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES MUNICIPAIS

DE LONDRINA

A CAAPSML - Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina, COMUNI-
CA, aos interessados, que se encontra aberto o Edital Administrativo CAAPSML Nº 004/2012, Credenciamento de Pessoa
Jurídica para a prestação de serviços de Laboratórios nas áreas de patologia clínica, anatomia patológica e citopatologia a
serem prestados aos segurados do Plano de Assistência à Saúde CAAPSML, dentro do princípio de livre escolha do
beneficiário, solicitando através de formulários próprios emitidos ou autorizados pela CAAPSML.

O Edital completo poderá ser acessado no site www.caapsml.com.br. Quaisquer informações necessárias no Setor de
Credenciamento da CAAPSML na Av. Duque de Caxias, 333, durante o expediente (12h - 18h), ou pelo telefone: 3376-2643/
3376-2572 e pelo e-mail: credenciamento@caapsml.com.br.

Londrina, 16 de abril de 2012. Denio Ballarotti - Superintendente.

AVISO

CONTRATO Nº TC/SMGP/CAAPSML-21/2012
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº IN/SMGP/CAAPMSL-0020/2012.

CONTRATADA: DHERMUS - BOTICA DE MANIPULAÇÃO E HOMEOPATIA LTDA.

OBJETO: Credenciamento de pessoa jurídica para prestação de assistência farmacêutica, conforme parecer da Comissão
de Credenciamento, designada pela Portaria nº 021/2012-CAAPSML.

REPRESENTANTE: Maria do Rocio Lázaro Rodrigues. VALOR: R$ 60.000,00 (Sessenta Mil Reais), pelo prazo de 12
(doze) meses.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos até o máximo de 60 (sessenta)
meses, a contar da assinatura do termo de credenciamento.

DATA DE ASSINATURA: 11/04/2012.

EXTRATO
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FEL
FUNDAÇÃO DE ESPORTES DE LONDRINA

CONVÊNIO Nº 05/2012

TOMADOR/EXECUTOR: Instituto Filadélfia de Londrina.
CNPJ: 78.624.202/0001-00.
REPRESENTANTE: Ana Maria Moraes Gomes.
MODALIDADE ESPORTIVA: Futsal Masculino Juventude.
VALOR: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) divididos em 4 (quatro) parcelas.

CONVÊNIO Nº 30/2012

TOMADOR/EXECUTOR: Associação Amigos da Bocha Sul Americana.
CNPJ: 07226931/0001-51
REPRESENTANTE: Anita de Carvalho
MODALIDADE ESPORTIVA: Bocha Sul Americana.
VALOR: R$ 8.000,00 (oito mil reais) divididos em 1 (uma) parcela.

EXTRATOS

SERCOMTEL S.A.
TELECOMUNICAÇÕES

A SERCOMTEL S.A. - TELECOMUNICAÇÕES, com sede na rua Prof. João Cândido, 555, nesta cidade, faz saber a
todos os interessados para os fins previstos na Lei Federal 8.666/93 de 21.06.93, especialmente para exame da documen-
tação respectiva, encontrar-se instaurado o Processo Administrativo nº 007/2012

MODALIDADE: inexigibilidade de Licitação Art. 25, Inciso I, da Lei n.º 8.666/93.

CONTRATO N.º 007/12-FIX.

PARTES: SERCOMTEL S.A. TELECOMUNICAÇÕES e ACTTIVE S/A .

OBJETO: Constitui objeto deste contrato a prestação dos serviços de migração de documentos e dados, upgrade e
parametrização, treinamento e consultoria pós-implantação para os módulos do Sistema de Gestão de Qualidade DocNIX -
WEB, para os módulos licenciados pela SERCOMTEL

DO PREÇO: Pelos serviços objeto deste contrato, a SERCOMTEL pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 34.390,00
(trinta e quatro mil, trezentos e noventa reais).

DA FORMA DE PAGAMENTO: a1. 1º parcela - 33,33% do valor total 10 (dez) dias após a aceitação provisória do sistema,
mediante emissão do Termo de Recebimento Provisório, que será emitido assim que a migração do software estiver encer-
rada. a2. 2º parcela - 33,33% do valor total 30 (trinta) dias após o pagamento da 1º parcela, mediante emissão do Termo de
Recebimento Provisório, que será emitido assim que a fase de migração estiver encerrada. a3. 3º parcela - 33,33% do valor
total 30 (trinta) dias após o pagamento da 2º parcela, mediante emissão do Termo de Recebimento Definitivo, que será
emitido assim que a fase de treinamento estiver encerrada.

PRAZO DE ENTREGA:  A CONTRATADA obriga-se a entregar os serviços de migração de documentos e dados, upgrade e
parametrização, treinamento e consultoria pós-implantação, objeto deste contrato, em perfeitas condições de uso, em até
60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de assinatura do presente contrato.

DATA E ASSINATURA: Londrina-PR. 07/03/2012 - Roberto Coutinho Mendes e Hans Jürgen Müller (SERCOMTEL), Helenir
AP. do Amaral Queiroz e Adalberto de Queiroz (ACTTIVE) - PUBLIQUE-SE.

AVISO
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SERCOMTEL
CELULAR

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 010-10-CONJ;
PROCESSO ADMINISTRATIVO CONJUNTO Nº 10/2010-CONJ

MODALIDADE: Concorrência  nº 002/2010.

PARTES: SERCOMTEL S.A. - TELECOMUNICAÇÕES; SERCOMTEL CELULAR S.A e BANDEIRA ADVOGADOS ASSO-
CIADOS

OBJETO: a alteração da Denominação Social da CONTRATADA, realizada em 03/01/2012, e registrado na Junta Comercial
do Estado de Santa Catarina em 31/01/2012, conforme cópia da Décima - Quinta alteração do contrato social, anexo ao
Processo Administrativo nº 010/10-CONJ, que passa de BANDEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS para BANDEIRA RECU-
PERAÇÃO DE CRÉDITO E ASSESSORIA DE COBRANÇA LTDA.

DATA E ASSINATURA: Londrina, 09.03.2012 -  Roberto Coutinho Mendes e Claudemir Molina(SERCOMTEL); Neida Pereira
Bandeira (BANDEIRA).

EXTRATO

CONSELHOS
CMDCA

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO N.º 020  DE 12 DE ABRIL DE 2012

RESOLUÇÃO

SERCOMTEL S.A.
ASK - COMPANHIA NACIONAL DE CALL CENTER

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 3/12-ASK

MODALIDADE: Pregão n.º 001/2012-ASK - Processo Adm. 003/2012-ASK

PARTES: COMPANHIA NACIONAL DE CALL CENTER e PH EVENTOS E LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA LTDA.

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Medicina do Trabalho, devendo atender na
íntegra Especificação de Serviços ASK - ESA 004/2011, Anexo I, do Edital de Pregão nº 011/2011.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conta-Contábil nº 33030401006 - Mão de Obra Terceirizada.

  VALOR DO CONTRATO: R$ 796.860,48 (setecentos e noventa e seis mil, oitocentos e sessenta reais e quarenta e oito
centavos) fixo e irreajustável.

  PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (seis) meses.

DATA E ASSINATURA: Londrina, 10/04/2012 - Jefferson Ricardo Belasque e Pedro Antonio Morette (ASK), Julio Carlos
Correia e Leila Cristina Croceta Hessman (PH EVENTOS).

EXTRATO
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 Súmula: Define critérios para apresentação de projetos para o valor de R$ 200.000,00 do fundo da criança, provenientes dos
10% (dez) do percentual de  arrecadação do imposto de renda devido de pessoas físicas e jurídica

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Londrina - CMDCA, no uso de suas atribuições
legais, nos termos da Lei Federal nº. 8.069/1990 e da Lei Municipal nº. 9.678/2004 e Lei Municipal nº.10.710/2009, o
estabelecido na Ata da reunião ordinária deste conselho, realizada no dia 12 de abril de 2012 e considerando:

- A Resolução 047 de 07 de julho de 2011 do CMDCA;
- A deliberação favorável da plenária;

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar  o primeiro edital do exercício de 2012 de publicação do Critério de Partilha para o valor de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais)  do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Londrina, no qual propõe financiamen-
to para 08 projetos no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) cada, para ser utilizado na implementação dos serviços
prestados pelos serviços de qualificação profissional e/ou convivência socioeducativa do município de Londrina, com base
no disposto nas Leis Federais 8.069/90 e 9.532/97, Resoluções 137/2010 do Conanda  e 079/2011 do CMDCA, resolve e dá
outras providências.
§1º - Todas as entidades devidamente registradas no CMDCA no segmento de atendimento a criança e adolescente nas
modalidades: serviços de qualificação profissional e/ou convivência socioeducativa; poderão encaminhar projetos que visem:
a) melhoria na infraestrutura para aprimoramento das ações, b) melhoria na qualidade do atendimento, c) aspectos inovado-
res.
§ 2º - As entidades deverão apresentar seus projetos conforme orientações apresentadas nos Anexos I e II desta Resolução,
juntamente com o Certificado de Registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Projeto, Plano
de Aplicação e o mínimo de dois orçamentos (pesquisa de preços), para análise da Comissão de Fundo com base na
Resolução nº 005/1994.

a) No plano de aplicação deverá constar somente despesas de custeio e equipamentos (investimento) e as mesmas deverão
ser apresentadas em planilhas separadas.
b) Os orçamentos apresentados deverão constar razão social, CNPJ e assinatura do fornecedor;
c) A utilização dos recursos municipais pelas entidades de direito privado sem fins lucrativos deverá observar os princípios da
economicidade, razoabilidade, impessoalidade, legalidade, publicidade e da eficiência, e ainda deverá ser adotado procedi-
mentos análogos aos previstos na lei das licitações, devendo o processo ser instruído com os seguintes elementos: planejar
a periodicidade das compras; 1) dar publicidade aos procedimentos que adotará para aquisições de bens e serviços; 2)
efetuar três orçamentos no mínimo em papel timbrado do fornecedor, onde conste CNPJ, descrição completa dos bens e
serviços, a quantidade, o preço unitário, valor total, assinatura e carimbo da pessoa responsável pela emissão do orçamen-
to;  3) justificar o preço, comprovando a sua compatibilidade com o preço de mercado; 4) organizar planilhas comparativas,
onde constem os dados do fornecedor que enviou os orçamentos, descrição das mercadorias e/ou

Art. 3º - O processo de seleção das propostas para o financiamento contará com as seguintes etapas:
a) Apresentação pelas entidades de projetos financiamento;
b) Análise dos projetos pela Comissão de Fundo;
c)  Apresentação das Projetos pela Comissão de Fundo em reunião do CMDCA;
d) Deliberação e emissão da Resolução pelo CMDCA;
e) Encaminhamento da resolução de aprovação dos projetos a Secretaria Municipal de Assistência Social para que se
tomem as providências necessárias ao processo de conveniamento.

Art. 4º - Os critérios para seleção dos projetos apresentadas pelas instituições estão subdvididos em eliminatório, classificatório
e de desempate, sendo:
a) Eliminatório:
- Não Possuir registro do serviço no CMDCA;
- Projeto incompatível com o estabelecido nesta resolução;
b) Classificatório:
-  projeto que apresente melhoria na infraestrutura para aprimoramento das ações;
-  projeto que vise melhoria na qualidade do atendimento;
- projeto que vise aspectos inovadores.
c) Desempate:
- maior  tempo de registro do serviço no CMDCA;
- projeto que  beneficie maior número de crianças e adolescentes;

Art. 5º - O processo de apresentação, análise e seleção dos projetos acontecerá de acordo com o calendário:
a) 17 de abril de 2012 - publicação da resolução no diário oficial do município; continua...
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b) 04 de maio de 2012 - apresentação dos projetos, das 12:00 às 18:00 horas na sede do CMDCA;
c) 09 e 10 de maio de 2012 - análise dos projetos apresentados;
d) 17 de maio de 2011 - apresentação das análises ao CMDCA em reunião, e deliberação dos projetos aprovadas;
e) 23 de maio de 2011 - encaminhamento a Secretária Municipal de Assistência Social para providenciar o conveniamento.

Art. 6º - O roteiro para orientação e elaboração da proposta de execução do projeto encontra-se disponível, também, na
sede do CMDCA situado na Avenida Duque de Caxias nº 635, nesta cidade.

Art. 7º - Esta resolução entrará em vigor na presente data devendo ser publicada

Londrina, 12 de abril de 2012 . Cesar Braga de Paula - Presidente.

ANEXO I
MODELO PROJETO SOCIAL APRESENTADO AO CMDCA

O projeto social a ser apresentado para apreciação do CMDCA/Comissão do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente de Londrina deve ser protocolado na Secretária Administrativa do CMDCA, em duas vias (original e fotocópia),
com ofício elaborado pela instituição proponente (Anexo II) e os orçamentos originais em conformidade com a orientação
contida no item 10 deste roteiro.

1.4  Telefone: Celular:

1.7  Telefone: Celular:

7 OPERACIONALIZAÇÃO: Ações e atividades a serem desenvolvidas no projeto, metodologias que serão aplicadas e os resultados esperados a
curto, médio e longo prazo. Especificar o trabalho desenvolvido com famílias. Apresentar o cronograma de atividades desenvolvidas, assim como o
horário ou período de atendimento. 

8 AVALIAÇÃO: como serão avaliados o alcance dos objetivos e a execução do projeto. Quais são os indicadores de avaliação? Que instrumentos

5   OBJETIVOS: devem contemplar os resultados a serem alcançados através da execução das atividades propostas no projeto

5.1  GERAL: define o que o projeto pretende atingir

5.2  ESPECÍFICOS:  são os desdobramentos do objetivo geral

6 PÙBLICO ALVO: especificar o número de pessoas a serem beneficiadas, bem como a idade e região de procedência “considera-se criança
para efeitos desta Lei, a pessoa até 12 (doze) anos de idade incompletos, e adolescentes aquela entre 12 (doze) e 18 (dezoito) anos de idade (ECA)”

2.5 RESPONSÁVEL (nome do técnico responsável pela elaboração do projeto)

3 APRESENTAÇÃO: descrever os objetivos da instituição, sua atuação, abrangência, estrutura organizacional e o corpo técnico que acompanhará o
projeto, bem como abordar o projeto que será desenvolvido de forma geral e o objeto da solicitação)

4 JUSTIFICATIVA: partindo da situação atual, identificar os problemas existentes na área de atuação do projeto, bem como apresentar a relevância
e as vantagens da efetivação da iniciativa no contexto. Informar qual o tipo de atendimento será prestado à criança/adolescente – vide Lei Federal
8069/1990 – ECA e Resoluções do CMDCA.

R$ R$

2.3 VALOR TOTAL DO PROJETO R$

2.4 DATA DA ELABORAÇÃO:

2.     IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO

2.1 NOME DO PROJETO (deverá ser objetivo, contemplar o assunto do projeto, para que possa ser identificado de imediato do que se trata).

2.2 NATUREZA DA DESPEZA (corrente ou capital)

Corrente: despesas de custeio – (ex: produtos alimentícios, material de
higiene e limpeza, material didático, utensílios de cozinha, material de
expediente e outros)

Capital: despesas de investimento - bens que agregam valor de
capital durável por mais de dois anos – ex. equipamentos,
equipamentos eletrônicos,  móveis, colchões e outros)

1.8  REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE (informe o nome do Presidente/Dirigente)

1.9  VIGÊNCIA DO MANDATO (dia/mês/ano do início e do término do mandato da atual gestão).

Início: Término:

Fax:

1.5  E-mail:

1.6 ENDEREÇO DE CONTATO: (informe rua, número, bairro, CEP – diferente do endereço sede – preferencialmente, da pessoa responsável pelo
projeto).

Fax:

ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO SOCIAL

1.     IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

1.1 RAZÃO SOCIAL DA PESSOA JURÍDICA/ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL

1.2  CNPJ:

1.3  ENDEREÇO SEDE: (informe rua, número, bairro, CEP)

continua...
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Especificação (descrever

 detalhadamente)

Especificação (descrever

 detalhadamente)

11 SUBMETE À APRECIAÇÃO: projeto rubricado e assinado pelo representante legal, pessoa indicada mo item 1.8, ou por seu procurador legal
(juntar cópia autenticada da referida procuração)

Londrina, ____ de ________ de _______.

TOTAL DO PROJETO: ...........................................................................R$

10.1 DESPESAS DE CAPITAL (equipamento):

Unidade de medida Quantidade Valor unitário Valor total

10.1 DESPESAS CORRENTES:
Unidade de medida Quantidade Valor unitário Valor total

10 PLANÍLHA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS: (Demonstrativos em separado por natureza de despesa: corrente (custeio) e de capita
(investimento).

Importante: para cada item de despesa serão necessários, no mínimo 02 (dois) orçamentos contendo, obrigatoriamente. a identificação do
fornecedor, o CNPJ, a data, a assinatura do responsável, quantidade, valor unitário e valor total.

8 AVALIAÇÃO: como serão avaliados o alcance dos objetivos e a execução do projeto. Quais são os indicadores de avaliação? Que instrumentos
serão  utilizados para o acompanhamento e a avaliação? Com qual freqüência?

9    PERÍODO DE EXECUÇÃO: informe o número de meses para a execução do projeto.

Obs:

a) apresentar em formulário próprio da instituição, numerar e rubricar todas as páginas

b) Conforme Inciso V do Parágrafo Único, da Resolução 137/2010 do Conanda - "é vedada  aquisição, construção,
reforma, manutenção e/ou aluguel de imóveis públicos e/ou privados, ainda que de uso exclusivo da política da
infância e da adolescência".

ANEXO II

Ofício nº ___/2012.
Londrina, ____ de _______ de ______.

A
(nome da presidente do CMDCA)
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA
Londrina/PR

Senhora Presidente,

Em atendimento ao Edital publicado através da Resolução ____/2012, encaminhamos, em anexo, duas vias do
projeto "especificar o nome do projeto" e os orçamentos prévios (originais), para apreciação e aprovação desse
Conselho.

Solicitamos a liberação dos recursos financeiros oriundos de destinação do Imposto de Renda de Pessoa Física e
Jurídica, depositado no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no valor de R$ 25.000,00 (vinte
e cinco mil reais), para execução do referido Projeto.

Atenciosamente

_________________
Representante Legal
Instituição Proponente
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CMHL
CONSELHO MUNICIPAL DA HABITAÇÃO DE LONDRINA

RESOLUÇÃO CMHL N° 01/2012  DE 02 DE ABRIL DE 2012

Súmula: Dispõe sobre os critérios de elegibilidade e selecão dos beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida
- PMCMV.

Art. 1° Para fins de hierarquização e seleçáo da demanda serão observados critérios nacionais e locais, conforme
segue:

I - Critérios Nacionais:

1) Famílias residentes ou que tenham sido desabrigadas de áreas de risco ou insalubres;

2) Famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar e;

3) Famílias de que façam parte pessoas com deficiência.

II - Critérios Locais:

1) Territorialidade, consistente nas famílias residentes próximas ao empreendimento.

2) Famílias que tenham residência fixa no Município de Londrina pelos últimos 5 (cinco) anos.

§ 1° São consideradas áreas de risco aquelas que apresentam risco geológico ou de insalubridade, tais como,
erosão, soiapamento, queda e rolamento de blocos de rocha, eventos de inundação, taludes, barrancos, áreas
declivosas, encostas sujeitas a desmoronamento e lixões, áreas contaminadas ou poluídas, bem como, outras
assim definidas pela Defesa Civil.

§ 2° Em conformidade com a Portaria do Ministério das Cidades n° 610, de 26 de Dezembro de 2011, será admitida
a indicação de um grupo de famílias provenientes de um mesmo assentamento irregular, em razão de estarem em
área de risco, terem sido desabrigadas por motivo de risco ou outros motivos justificados em projetos de regulariza-
ção fundiária e que tiverem que ser realocadas, ficando dispensadas da aplicabilidade dos critérios de hierarquização
e selecão previstos neste normativo. A indicação fica limitada a 50% (cinquenta por cento) da quantidade de unida-
des habitacionais produzidas no município.

§ 3° Para fins de atendimento ao criterio nacional previsto no item 3 deste artigo, deverão ser observadas as defini-
ções previstas na legislação que rege a matéria.

Art. 2° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em
especial a Resolução CMHL Nº 002/2010 de 08 de junho de 2010, publicada no Jornal Oficial do Município de 05 de
julho de 2010, pag. 4.

Londrina, 2 de abril de 2012. João Alberto Verçosa Silva - Presidente do Conselho Municipal de  Habitação de
Londrina - CMHL.

RESOLUÇÃO

PML ERRATA

NA EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO Nº 1843, DE 13 DE ABRIL DE 2012, PG. 16  NO QUE SE REFERE AO
DECRETO Nº 435, DE 11 DE ABRIL DE 2012, QUE NOMEIA CLÁUDIA RODRIGUES -  PASSA A VIGORAR COM A
SEGUINTE PUBLICAÇÃO:

DECRETO N.º 435, DE 11 DE ABRIL DE 2012.
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PML

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições,

DECRETA :

Art. 1º  Fica nomeada Cláudia Rodrigues - matrícula nº 22.627-0,  para, a partir de 11 de abril de 2012,  exercer  as funções
de Procuradora-Geral do Município, código DS01O, pertencente ao Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do
Município de Londrina..

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Londrina, 11 de abril de 2012. Homero Barbosa Neto - Prefeito do Município, Antonio Rogério Lopes Ortega - Secretário de
Governo.

A Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização comunica que no extrato de publicação do resultado da
Inexigibilidade 002/2011 - TRL, a qual tem por objeto a Permissão de Uso de uma Sala no Condomínio Terminal Rodovi-
ário de Londrina, efetuada por meio do Jornal Oficial nº 1761, de 03 de janeiro de 2012,

ONDE SE LE:

"Valor mensal: R$ 633,98 (seiscentos e trinta e três reais e noventa e oito centavos)",

LEIA SE:

"Valor mensal: Um salário mínimo nacional"

Londrina, 02 de abril de 2.012. André Oliveira de Nadai - Diretor Presidente

EXPEDIENTE
J o r n a l  O f i c i a l  d o  M u n i c í p i o

Lei n.º 6.939, de 27/12/96 - Distribuição gratuita
Prefeito do Município - Homero Barbosa Neto

Secretário de Governo - Dirceu Sodré
Jornalista Responsável - Severino Tavares da Silva  - Mtb. 3302

Editoração - Geomar Sanches - Núcleo de Comunicação da Prefeitura de Londrina
REDAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E IMPRESSÃO - Av. Duque de Caxias, 635 - CEP 86.015-901 - Londrina-PR - Fone: (43) 3372-4602

Endereço Eletrônico: http://www.londrina.pr.gov.br/jornaloficial - E-mail: jornaloficial@londrina.pr.gov.br

COMUNICADO DE SUSPENSÃO

Comunicamos aos interessados que a empresa FÊNIX ELETRÔNICOS E COM. EM GERAL LTDA., inscrita no CNPJ nº
07.804.978/0001-55, foi penalizada com a sanção de MULTA bem como SUSPENSA TEMPORARIAMENTE DE PARTICI-
PAR EM LICITAÇÃO E IMPEDIDA DE CONTRATAR COM O MUNICÍPIO PELO PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) MESES,
contados a partir de 21/03/2012, através do Ofício 201/2011-DGLC/CGARP.

Londrina, 17 de abril de 2012.

COMUNICADO
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